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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO ÚNICO FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO 
DA DIALETICIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Acerca do princípio recursal da dialeticidade, assinalam JOSÉ 
ANTONIO SAVARIS e FLÁVIA DA SILVA XAVIER que "não 
se pode considerar efetivamente impugnada a decisão quando a 
parte recorrente se limita a deduzir razões pelas quais entende deter 
o direito reivindicado, mas deixa de destinar qualquer argumento 
que demonstre o desacerto da decisão recorrida" (Manual dos 
recursos nos juizados especiais federais. 5. ed. Curitiba: Alteridade, 
2015, p. 50).
2. Também a consolidada jurisprudência do STJ assinala que, "pelo 
princípio da dialeticidade, impõe-se à parte recorrente o ônus de 
motivar seu recurso, expondo as razões hábeis a ensejar a reforma 
da decisão, sendo inconsistente o recurso que não ataca 
concretamente os fundamentos utilizados no acórdão recorrido" (
AgInt no RMS 58.200/BA, Relator Ministro GURGEL DE 
FARIA, Primeira Turma, DJe 28/11/2018).
3. No caso, o recorrente não logrou se desvencilhar de tal encargo, 
uma vez que, nas razões do agravo interno, não houve o combate 
específico ao único fundamento da decisão agravada.
4. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do recurso, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 01 de junho de 2021.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO ÚNICO FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO 
DA DIALETICIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Acerca do princípio recursal da dialeticidade, assinalam JOSÉ 
ANTONIO SAVARIS e FLÁVIA DA SILVA XAVIER que "não 
se pode considerar efetivamente impugnada a decisão quando a 
parte recorrente se limita a deduzir razões pelas quais entende deter 
o direito reivindicado, mas deixa de destinar qualquer argumento 
que demonstre o desacerto da decisão recorrida" (Manual dos 
recursos nos juizados especiais federais. 5. ed. Curitiba: Alteridade, 
2015, p. 50).
2. Também a consolidada jurisprudência do STJ assinala que, "pelo 
princípio da dialeticidade, impõe-se à parte recorrente o ônus de 
motivar seu recurso, expondo as razões hábeis a ensejar a reforma 
da decisão, sendo inconsistente o recurso que não ataca 
concretamente os fundamentos utilizados no acórdão recorrido" (
AgInt no RMS 58.200/BA, Relator Ministro GURGEL DE 
FARIA, Primeira Turma, DJe 28/11/2018).
3. No caso, o recorrente não logrou se desvencilhar de tal encargo, 
uma vez que, nas razões do agravo interno, não houve o combate 
específico ao único fundamento da decisão agravada.
4. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Cuida-se de 
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agravo interno interposto por Cidilo Theodoro do Espírito Santo contra a decisão de fls. 
314/316, pela qual não se conheceu do Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei, 
porquanto incabível, em razão da falta de manifestação, acerca do mérito, por parte da 
Turma Nacional de Uniformização.

Nas razões do agravo (fls. 327/335), insiste o agravante em reafirmar as 

teses já trazidas na inicial do pedido de uniformização, no sentido de que "há uma 

divergência que precisa ser sanada pela TNU, de modo a estabelecer que a regra da 

paridade deve ser estendida aos servidores inativos até que seja realizado e processado o 

primeiro ciclo de avaliações" (fl. 133).

A União apresentou contrarrazões ao agravo interno (fls. 341/346), pelas 

quais defende o não provimento do agravo e a manutenção da decisão recorrida, pelos 

seus próprios fundamentos.

Recurso tempestivo.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 
à irresignação do agravante, não lhe assiste razão.

Acerca do princípio recursal da dialeticidade, assinalam JOSÉ ANTONIO 

SAVARIS e FLÁVIA DA SILVA XAVIER que "não se pode considerar efetivamente 

impugnada a decisão quando a parte recorrente se limita a deduzir razões pelas quais 

entende deter o direito reivindicado, mas deixa de destinar qualquer argumento que 

demonstre o desacerto da decisão recorrida" (Manual dos recursos nos juizados especiais 

federais. 5. ed. Curitiba: Alteridade, 2015, p. 50).

Também a consolidada jurisprudência do STJ assinala que, "pelo princípio 

da dialeticidade, impõe-se à parte recorrente o ônus de motivar seu recurso, expondo as 

razões hábeis a ensejar a reforma da decisão, sendo inconsistente o recurso que não 

ataca concretamente os fundamentos utilizados no acórdão recorrido" (AgInt no RMS 

58.200/BA, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, Primeira Turma, DJe 28/11/2018).

No caso ora examinado, o recorrente não logrou se desvencilhar de tal 

encargo, como a seguir se demonstrará.

A monocrática agravada apresenta, essencialmente, um único fundamento: 

é incabível pedido de uniformização quando a Turma Nacional de Uniformização não se 

manifestou quanto ao mérito da demanda.

Portanto, para êxito do agravo, deveria o agravante apontar o desacerto de 

todas essas teses, o que não ocorreu na espécie.
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Eis por que, na minha compreensão, as razões do agravo não combatem 

especificamente o fundamento da decisão agravada, impondo-se, na linha da 

jurisprudência desta Corte, o não conhecimento do agravo.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
182/STJ E DO ART. 932, III, DO CPC/2015.
[...]
II - Razões de agravo interno que não impugnam especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do princípio da dialeticidade, 
constitui ônus da Agravante. Incidência da Súmula n. 182 do STJ e aplicação 
do art. 932, III, do CPC/2015.
III - Agravo interno não conhecido.
(AgInt no RMS 49.446/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 21/11/2016)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO A UM DOS DOIS FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL NÃO 
ATENDIDO. ART. 1.021, § 1º DO CPC/2015. SÚMULA 182/STJ. 
INADMISSIBILIDADE.
1. O agravo interno, como espécie recursal que é, reclama, em homenagem ao 
princípio da dialeticidade, a impugnação integral de cada um dos fundamentos 
autônomos da decisão agravada, sob pena de inadmissão. Inteligência do art. 
1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula 182/STJ.
2. Acerca desse requisito legal e sumular, NELSON NERY JUNIOR e ROSA 
MARIA DE ANDRADE NERY ensinam que, "Como deve ser em todo e qualquer 
recurso, o recorrente tem o ônus de impugnar especificadamente os 
fundamentos da decisão agravada, sob pena de não conhecimento do agravo" 
(Comentários ao Código de Processo Civil - Novo CPC - Lei 13.105/2015. São 
Paulo: RT, 2015, p. 2115).
3. No caso concreto, a parte agravante não atacou o fundamento de mérito, 
qual seja, o de que "o tempo de serviço prestado às empresas públicas e 
sociedades de economia mistas, integrantes da Administração Pública Indireta, 
somente pode ser computado para efeitos de aposentadoria e disponibilidade".
4. Agravo interno inadmissível.
(AgInt no RMS 46.878/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 29/08/2016)

 
ANTE O EXPOSTO, encaminho o voto no sentido de não conhecer do 

presente agravo interno.

Na hipótese de não conhecimento deste recurso por votação unânime do 

colegiado, condena-se o agravante ao pagamento de multa, que ora se fixa em um por 

cento (1%) do valor atualizado da causa, percentual mínimo previsto no art. 1.021, § 4.º, 

do CPC.

É como voto
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO
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Sessão Virtual de 26/05/2021 a 01/06/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : CIDILO THEODORO DO ESPIRITO SANTO
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291

ERICK CARVALHO DE MEDEIROS - RN016466
REQUERIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CIDILO THEODORO DO ESPIRITO SANTO
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291

ERICK CARVALHO DE MEDEIROS - RN016466
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu não conhecer
do recurso, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 02 de junho de 2021
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